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Os quatro níveis de 
conhecimento em Jean Piaget 

THOMAS KESSELRING 

Thomas Kesselring nasceu em 2 de 
outubro de 1948, em Berna, na Suíça, onde 
realizou sua fonnaç!lo básica e o estudo das 
línguas clássicas. Em 1969, inicia sua fonna­
ção universitária em Filosofia e em Língua e 
Literatura Alemãs, na Universidade de Ber­
na. Em 1 970, continua estes estudos na Uni­
versidade de Heidelberg. Em 1975, inicia a 
elaboração da tese de doutorado, intitulada: 
"Piagets Genetische Erkenntnistheorie und 
Hegels Dialektik" (A Epistemologia Genéti­
ca de Jean Piaget em comparação com a 
Dialética de Hegel), tese que defende em 
1979 e que será, mais tarde, publicada sob 
o título: "EntwickIung und Widerspruch" 
(Desenvolvimento e Contradição). Escreve 
também um livro sobre a dialética de Hegel: 
"Die Produktivitãt der Antinomie" (A 
Produtividade da Antinomia) e um outro 
abordando a obra de Jean Piaget (1988, 
Beck, Munique), na série Grosse Denker 
(Grandes Pensadores). De 1980 a 1986, tra­
balha como professor assistente junto ao Ins­
tituto de Filosofia da Universidade Livre de 
Berlim, onde orienta vários seminários como 
o da Filosofia das Ciências Naturais e seu 
Desenvolvimento (Kuhn, Feyerabend). De 
agosto de 1987 a outubro de 1989, trabalha 
como professor visitante na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 
Porto Alegre. Desenvolveu recentemente, na 
Faculdade de Educação desta Universidade, 
os seminários: Ciência, Racionalidade e 
Método e Ética e Conhecimento. Thomas é 
casado com Helga Borchers e tem dois fi­
lhos: Eva Patrícia, de 4 anos e Pascal Philip­
pe, de 2 anos. 

Apresentação do autor, revisão e adap­
tação do texto quanto ao português: Fernan­
do Becker. 

"Tudo o que a gente 
ensina a uma criança, a 
criança não pode mais, ela 
mesma, descobrir ou ilrven-

tar.,,1 - Este I o teor do enunciado que I tal­
vez o mais caracterfstico de Jean Piaget como 
pedogogo. 

Descobrir, inventar, ensinar: três pala­
vras que nos pennitem diferenciar tipos de 
aquisição de conhecimento. Descobrindo um 
novo continente, Crist6vão Colombo (ou um 
Vikin corajoso) legou uma grande contribui­
ção aos conhecimentos humanos. Inventando 
a máquina a vapor, James Watt alargou sig­
nificativamente os conhecimentos técnicos 
do homem. 

A América, porém, foi descoberta uma 
s6 vez (talvez duas), e a máquina a vapor 
também foi inventada uma s6 vez. O que 
Piaget quer dizer com a sua colocação sobre 
a necessidade de a criança descobrir e in­
ventar tudo de novo? Por que ele critica a 
tradição pedag6gica que parte da idéia de 
que a origem do conhecimento é o ensino? -
Ensinar significa: mostrar como as coisas 
estão. O professor mostra e fala; a criança 
olha e escuta. As teorias clássicas do conhe­
cimento partem da mesma convicção: o co­
nhecimento baseia-se na sensação ou na fala. 
"Não há nenhuma concepção no espírito do 
homem, que não tenha sido originada ( ... ) nos 
6rgãos dos sentidos", diz Hobbes (Leviatan, 
capo I) e com esta frase inicia a famosa tradi­
ção epistemol6gica do empirismo inglês. Os 
empiristas 16gicos do século 20 supõem que 
aquelas partes do conhecimento que não têm 
origem nos sentidos, a saber certas verdades 
16gicas, provêm da linguagem . Observação 
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empírica e linguagem são as únicas fontes do 
conhecimento humano, dizem eles. Piaget 
não concorda. O conhecimento tem, além 
dos sentidos e da lfugua, outras fontes. Para 
descobrir ou inventar algo, n6s precisamos 
agir. Quem não ousa nada, dificilmente vai 
descobrir um novo continente, e quem não 
experimenta. nunca vai inventar a máquina a 
vapor. 

O pr6prio Piaget somente conseguiu 
descobrir fatos desconhecidos sobre o de­
senvolvimento do conhecimento humano 
através de muitas experiências; em primeiro 
lugar, experiências com crianças. Ajoelhando 
com escolares e pré-escolares, ele jogava 
bolinha-de-gude, observava como as crian­
ças brincavam, fazia perguntas e pequenas 
entrevistas. Através de tudo isso ele conse­
guiu reconstruir a consciência que as crian­
ças, em diferentes idades, têm de regras de 
jogo, da origem da regra, etc. Agindo, tra­
balhando, Piaget aumentou bastante o co­
nhecimento humano sobre a natureza do co­
nhecimento humano. - Como pedagogo, co­
mo diretor do Bureau International d'Édu­
cation e, depois da Segunda Guerra Mundial, 
como delegado suíço na UNESCO, apoiava, 
com todas as forças, a idéia central da "es­
cola ativa", iniciada por John Dewey: a 
criança aprende melhor quando age, quando 
está ativa, faz experiências, mexe nas coisas, 
etc. O ensino verbal que não é acompanhado 
pela ação, pela experiência da criança, é tem­
po perdido. 

Mas, o que agir tem a ver com conhe­
cer? Como (e até que ponto) o conhecimento 
depende da ação? Vejamos um exemplo bem 
simples: percebemos que um chão de pedra é 
mais duro do que um carpete. Como é possí­
vel que percebamos isso? Evidentemente não 
conseguiríamos perceber isso sem a expe­
riência anterior de tocar um carpete, pisar no 
chão, etc. Outro exemplo: em situações de 
incerteza visual, na luz crepuscular, por 
exemplo, "apalpamos" visualmente certos 
objetos. Somos ativos até na sensação. Piaget 
diria que a sensação é a fonte principal do 
conhecimento, graças à atividade intrínseca 
da sensação e graças à coordenação entre 
sensação e ação motriz de todas as partes do 
corpo, desde o pescoço até os pés. 

Evidentemente, Piaget não diz que a 
ação é a única fonte do conhecimento, nem 
diz que todo agir traz consigo algum conhe­
cimento. Um funcionário da polícia federal, 
p.ex., que s6 preenche formulários, é ativo, 
sem dúvida, mas a sua atividade provavel-
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mente não produz grandes conhecimentos. 
Em geral, porém, podemos dizer que ação é 
condição necessária, mas não suficiente do 
conhecimento. Novas ações ou ações habi­
tuais transferidas para novas circunstâncias, 
trazem consigo em geral novas experiências 
e, por conseqüência, novos conhecimentos. 

Vocês podem perguntar-me agora: o 
que tudo isso tem a ver com níveis de conhe­
cimento - assunto a ser tratado nesta confe­
rência? Minha resposta seria a seguinte: 
quem não se dá conta do fato de que não há 
conhecimento sem ação dificilmente compre­
enderá a teoria piagetiana dos níveis de co­
nhecimento. Esta doutrina é, pois, diffcil de 
compreender para os adeptos da tradição 
empirista. segundo a qual o conhecimento é 
produto mais ou menos imediato das im­
pressões que entram através dos sentidos e 
segundo a qual para receber impressões pre­
cisa, apenas, ser acordado ... 

Antes de falar de níveis de conheci­
mento, permitam-me fazer uma pequena re­
flexão sobre a natureza de tais níveis. Seria 
natural pensar que podemos classificar os 
conhecimentos de uma criança segundo a 
idade na qual eles surgem, assim como po­
demos classificar os planetas segundo as da­
tas de suas descobertas. Mas este tipo de 
classificação não nos ensina nada sobre a 
natureza destes conhecimentos nem dos pla­
netas. - Você pode responder: Sim, mas os 
planetas descobertos depois de 1700 (Urano,. 
Netuno e Plutão), p.ex., foram os mais diff­
ceis de descobrir, por causa da grande dis­
tância. Assim, os conhecimentos que surgem 
mais tarde são mais diffceis de conseguir. 
Mas isso seria urna verdade parcial, porque o 
momento da descoberta de um novo objeto 
muitas vezes é casual. Há planet6ides mais 
pr6ximos do Sol do que Júpiter e Saturno 
que já foram descobertos muito tempo antes 
destes planet6ides. Para demonstrar que um 
certo conhecimento y é realmente mais diffcit 
de descobrir do que um outro conhecimento 
x, tais conhecimentos devem ser analisados. 
Precisamos saber que atividades são neces­
sárias para chegar-se ao conhecimento x e 
quais para chegar-se ao conhecimento y. Se 
conseguimos mostrar que o conhecimento x 
é pré-requisito para um outro conhecimento 
y, então o segundo conhecimento é mais diff­
cit. - A teoria piagetiana dos níveis é exata­
mente deste tipo. 

Se tentarmos analisar as atividades sub­
jacentes a cada tarefa epistemol6gica, quase 
inevitavelmente chegaremos a distinguir 



certos níveis. Piaget distingue quatro níveis 
de conhecimento (cf. Esquema, abaixo). A 
estes níveis correspondem certas estruturas 
cognitivas, isto é, a cada nível surgem novos 
tipos ou - na linguagem de Piaget - novos 
esquemas de atividades cognitivas. A idade 
que Piaget indica para cada nível é - como 
veremos mais adiante - muito relativa. 

IV.3 

IV.2 

m.1 

m.3 

m.2 

m.1 

ESQUEMA DOS QUATRO NfVEIS DO CONHECIMENTO 

(fuDÇÕe8em geral) 4 coordenação entre derivações de fun-� çócs(dIculos diferencial e integra]) 

derivação de uma li coordenação entre funções matemiti-
funçlkl cas lineares 

egocentrismo (no plano do�mento operacional 
abmatoou formal) / 
---_._--_.---�-------_.--------------_.--------
proporcionalidade <f-------"- coordenação entre relações nu�ncas = da funçloli. � nJm=uJv 

m1:merosracionais ....--- CXXlrdenação entrendmerosnlm 
(n'''''''''' enquanto/ 
relaç6es numéricas) 
0,75 = 3/4 

pensamento centrado no mundo real e concreto (plano 
do pensamento operacional concreto) 

TI.3 conceito da inva- .. coordenaç!o entre relações 
riAneia.conceito / do ndmeronatural � 

rr.2 relações (espaciais. ...--- coordenação entre objetos 
quantitativas. infra- / I6gicas) /' 

-�:�--_._�:������/-�-��:�����)--------------
1.3 (conceito do) obje. ...----coordenação entre imagens sensoriais 

topennanente � . 
1.2 imagens sensoriais .--- cnordenaç§.o:.aç&:s-sentidos 

_________ coordenação: ouvir-ver (etc,) 

1.1 adualismo �ntrismo no plano da aç§o) 

I. IT. m, IV: n!veis 
1.2. 3:fases(dentro dos níveis) 
I: nível sensdrio-motor; n: nível pn!-operatdrio; 
m: nível das operações concretas; IV: nível das 
operaç&s fonnais 

A criança nasce com certos reflexos 
inatos: engolir, tossir, agarrar (apanhar), etc. 
No primeiro nível (nível n, a criança trabalha 
em cima destes reflexos e aprende a movi­
mentar-se, arrastar-se, erguer-se e dominar 
este exercício intrincado de equilíbrio que é o 
andar humano. No limiar do segundo nível 
(nível In - isto é na idade de mais ou menos 
um ano e meio - aparece a função simb6lica. 
Ela permite um tipo de ação fisicamente não 
visível: a imaginação, a representação. Com 
ela abrem-se novos mundos à conquista 
epistemol6gica da criança. 

Ela aprende a falar, representar objetos 
num desenho, fazer jogos simb6licos, brincar 
com bonecas e assim por diante. No terceiro 
nível (nível Hn - a partir de 7 ou 8 anos, em 
média - aparece um tipo de atividade que se 
desdobra em cima da função simb6lica e em 
cima da representação. Este novo tipo de ati­
vidade mais uma vez abre novos universos -
o universo da língua escrita, o mundo dos 

números e o mundo da 16gica, inclusive do 
raciocínio sobre eventos passados e futuros. 
Mas o pensamento deste nível IH permanece 
concreto, isto é, estritamente ligado à reali­
dade física. Finalmente, a partir dos 1 1  ou 12  
anos, aparece o que Piaget chama de opera­
ções formais. Elas caracterizam o pensa­
mento do nível IV. Nele é nova a capacidade 
de desvincular, ao menos parcialmente, o 
pensamento do mundo material, isto é, con­
seguir raciocínios sobre eventos que nunca 
aconteceram ou até são impossíveis de 
acontecer. O pensar, então, conquista o uni­
verso das noções abstratas, das idéias, das 
leis da natureza e das normas morais. Neste 
nível, o universo do discurso é um universo 
de possibilidades dentro do qual a realidade 
material está contida apenas como uma parte 
bem limitada. 

Piaget compara a transição de um nível 
para o seguinte com a revolução copemica­
na2• Para o homem medieval a terra era o 
centro do mundo, e todo o universo astro­
nômico girava ao seu redor. A partir dos sé­
culos 15 e 16, o antigo centro do mundo 
transformou-se num ponto girando ao redor 
de um novo centro que era o sol. Esta mu­
dança no pensamento humano levou séculos 
porque ela necessitava de uma reelaboração 
das relações entre terra e céu, entre homem e 
natureza, entre religião e ciência, e assim por 
diante. Dentro das ciências naturais preci­
sou-se de uma nova interpretação da terra: 
Se a terra é um planeta que se move, por que 
n6s não percebemos este movimento? Por 
que os objetos não caem numa trajet6ria 
oblíqua? Galileu e Newton são os nomes 
mais importantes na hist6ria da elaboração 
de uma nova mecânica e dinâmica que de­
sembocaram numa nova física - na qual, 
aliás, tomou-se central a idéia muito abstrata 
do chamado movimento inercial (movimento 
não perceptível por quem é assim movimen­
tado). 

Piaget descreve o progresso cognitivo 
da criança, entre 1 e 2 anos, como uma pe­
quena revolução copernicana. Na idade de 
um ano, a criança é o centro do mundo. Tudo 
gira ao redor dela e depende dela. Quando 
ela começa a chorar, comparece imediate­
mente alguém para acalmá-la ..• Mais tarde, a 
criança percebe que ela é uma pessoa como 
as outras, que ela tem um corpo físico como 
as outras. Esta descoberta leva a criança a 
relativizar a si mesma e a remanejar todas as 
relações entre ela e o mundo exterior. Assim, 
elabora ela todo um sistema de relações -
relações pessoais, relações físicas e espaciais. 
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De repente, na idade de 6 a 8 anos, em mé­
dia, este sistema - que teve validade absoluta 
aos olhos da criança - toma-se mais uma vez 
relativo. A criança passa por uma segunda 
revolução copemicana. Por exemplo, na ida­
de de 4 ou 5 anos, a criança distingue entre 
direita e esquerda. Mas direita e esquerda 
tem um valor absoluto. Então, para uma 
pessoa sentada em frente da criança a mão 
esquerda - pensa a criança - deve ser aquela 
que está em frente à sua pr6pria mão esquer­
da! As crianças de Paris que sabem que 
Versailles está situada ao oeste de Paris, 
pensam que Versailles fica ao oeste num 
sentido absoluto - ao oeste de Lyon, de Bor­
deaux e, quem sabe, até de Porto Alegre. 
Outro exemplo: minha filha que tem quase 4 
anos chega, às vezes, quando estou traba­
lhando na escrivaninha. Diz ela: "Posso sen­
tar no teu colo? Não vou te incomodar". 
Sentada no colo, começa logo a desenhar al­
go e me pergunta: "O que eu escrevi?" Ou 
ela me propõe: "Pai, vamos brincar?" Tudo 
isso não é incomodar o pai! Às vezes joga­
mos domin6. Quando pergunto quem ga­
nhou, ela responde: "Eu, e tu também!" Um 
dia ela me explicou que ganhar é "fazer algo 
bonito". Então ganhar no jogo é nada mais 
do que fazer algo que a gente (e principal­
mente a criança) gosta de fazer. A relativi­
dade dos papéis sociais ou dos papéis dife­
rentes num jogo não é conhecida antes de 
7 ou 8 anos de idade. Este pensamento ab­
solutista é relativizado no limiar do nível rrI. 
Neste nível, mais uma vez, são remanejadas 
todas as relações no universo da criança. 
A revolução copemicana na transição para o 
nível IV, manifesta-se, fmalmente, na relati­
vização da realidade material com respeito ao 
universo das possibilidades. Foi nesse sentido 
que Leibniz disse que vivemos no melhor de 
todos os mundos possíveis. Então, nosso 
mundo real é relativo, é uma parte mfnima de 
um conjunto de mundos ideais. Manifesta-se 
nele a realização de certas possibilidades da­
das. Pensar em possibilidades é pensar em 
hip6teses. "Se as calotas polares fundem, 
então vai subir o nível do Atlântico." Isto é a 
conclusão de uma hip6tese. O fato mencio­
nado na conclusão ("vai subir o nível do 
Atlântico") se realizará, se o fato hipotético 
(que fundem as calotas polares) acontecer. A 
hip6tese não detennina o momento no qual 
este fato se realizará, e até deixa em aberto, 
se ele vai se realizar ou não. Trata-se de uma 
possibilidade que talvez nunca vá acontecer. 
Pensar em hip6teses e tirar conclusões delas 
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é o pré-requisito da ciência. No nível IV, 
então, o pensamento toma-se científico. 

Para fazer compreender como se desen­
volve o conhecimento de um nível ao se­
guinte, Piaget propõe várias explicações. 
Antes de começar a sua carreira de psic610-
go, em 1918, fala já da procura do equillbrio 
(noção que ele assume de Herbert Spencer, 
por intennédio do fIl6sofo Félix Le Dantec). 
Sessenta anos depois falará da equilibração, 
de um processo de melhoramento perpétuo 
do equillbrio cognitivo. Nos anos 20 desco­
briu ele que o pensamento da criança peque­
na é irreversível, isto é, que a criança não 
consegue converter relações (como vimos no 
exemplo da relação direita-esquerda ou da 
relação ao oeste de ••• ). Na mesma época, Pia­
get descobriu uma característica que ele 
chamou de egocentrismo. Como vimos, a 
criança pequena sente-se como se ela fosse o 
centro do mundo. O desenvolvimento, se­
gundo Piaget, é um processo no qual o ego­
centrismo diminui cada vez mais; trata-se, 
portanto, de um processo de descentração. 

Enquanto descrições fenomenol6gicas 
do desenvolvimento, as idéias de equilibra­
ção, descentração, progresso da reversibili­
dade são de alto valor. Mas tenho sérias dó­
vidas se elas são suficientes para explicar o 
que Piaget quer explicar. Não há dóvida, 
p.ex., que a capacidade de reverter relações é 
um resultado do desenvolvimento. Mas não 
podemos explicar o desenvolvimento como 
efeito da busca da reversibilidade. A noção 
de equillbrio também é altamente animadora. 
Piaget costuma dizer que o pensamento re­
vers(vel (atingido pela criança na idade de 7 
ou 8 anos), é o sinal de condições equilibra­
das. Mas por que, então, o desenvolvimento 
intelectual não pára com 7 ou 8 anos? Por 
que é preciso superar este equillbrio? 

Entre as explicações do desenvolvi­
mento cognitivo que Piaget nos oferece, a 
mais plausível parece ser a sua teoria da abs­
tração rejlexiva3. - O que é abstração refle­
xiva? Para responder a esta questão vou par­
tir da noção de abstração. Arist6teles já en­
sinara que chegamos às noções básicas da 
ciência por via de abstração. A palavra 
"abstrair" provém do latim: "abstrahere" 
que significa descolar, desligar. A abstração, 
então, é um "descolamento" de natureza re­
presentativa, senão intelectual. 

Para ver isso mais de perto, começamos 
com um exemplo muito simples: o de uma 
laranja. Tocando, olhando, levando, cheiran­
do esta fruta, percebemos que ela tem uma 



certa fonna, um certo tamanho, um certo 
peso, um certo cheiro e uma certa cor - a 
conhecida cor-de-Iaranja. Por abstração, 
então, descolamos a fonna, cor, etc. desta 
fruta. Mas cada laranja é um indivíduo, en­
quanto que os aspectos mencionados são 
gerais. A cor-de-Iaranja não se encontra 
apenas em laranjas. Existem livros, cadernos, 
selos e outras coisas com cor parecida. Des­
colando a cor de uma laranja individual, fi­
camos com uma cor individual, a cor desta e 
apenas desta laranja. Mas reconhecemos esta 
cor também em outros objetos. Isso é possí­
vel graças ao fato de que generalizamos a cor 
individual. Cores, fonnas, pesos, tamanhos, 
etc. são aspectos gerais, e n6s os conquista­
mos por abstração. Pela abstração isolamos e 
generalizamos certos aspectos das coisas. De 
fato, todas as noções básicas da ciência de­
vem-se à abstração. 

Não existe, segundo Piaget, um tipo 
apenas de abstração. A abstração que acabei 
de mencionar é o que ele chama de abstração 
empírica. Vejamos mais um exemplo: Supo­
nhamos três objetos: uma colher de plástico, 
uma faca de aço com cabo de madeira e um 
garfo de prata. Por abstração, a partir destes 
três objetos, chegamos facilmente à noção de 
talher. O que é um talher? Os três objetos 
mencionados são de material diferente (de 
plástico, aço, madeira e prata). Eles têm for­
mas bem diferentes, pesos diferentes, etc. 
Como é possível que apliquemos a mesma 
noção, talher, a todos eles? Isso se explica 
pelo fato de que eles cumprem funções pare­
cidas: n6s os utilizamos para comer ou pre­
parar a comida. Chegamos então à noção ta­
lher, fazendo referência à função de deter­
minados objetos. Essa função, porém, não 
adere a estes objetos em si como a sua forma 
ou cor. A função depende do homem. A 
abstração da noção talher parte então de uma 
qualidade que os objetos não possuem como 
tais. Esta qualidade é imposta a estes objetos 
por uma ação humana. Aparentemente exis­
te, então, um tipo de abstração que se refere 
a aspectos que anterionnente foram atribuí­
dos aos objetos. Piaget chama esta abstração 
de pseudo-emp{rica. Não é puramente empí­
rica porque, na verdade, ela não aponta para 
um aspecto inerente ao objeto, mas sim, para 
um aspecto que depende do nosso agir. 

Um terceiro tipo é a abstração reflexiva. 
Está ela ligada à reflexão de nossas ações, 
isto é, parte diretamente das nossas ações. 
Um exemplo: imaginemos uma árvore; ima­
ginemos que perto tem mais uma e mais uma 
- um grupo inteiro de árvores, um bosque, 

talvez uma floresta. Na fIlosofia medieval 
surgiu a seguinte questão: existem universais 
como florestas, ou apenas existem indiv{­
duos, como árvores. A floresta é um con­
junto de árvores. Mas o que é um conjunto? 
O conjunto dos brasileiros, p.ex., está situado 
no Brasil? Muitos brasileiros estão viajando 
no Exterior. Onde fica o conjunto, se alguns 
membros deste conjunto estão viajando? E o 
conjunto dos nipo-brasileiros? Qual é a sua 
relação com o conjunto dos brasileiros? A 
resposta de Piaget é a seguinte: Um conjunto 
é um conceito criado por abstração, a saber, 
por uma abstração a partir da ação de juntar 
coisas. - Vocês podem fazer uma objeção: 
Dizer que uma floresta é apenas uma abstra­
ção e não algo concreto, material, é um ab­
surdo. Quem juntou as árvores da Amazônia, 
se a floresta amazÔnica deve-se à ação de 
juntar árvores? - A resposta de Piaget seria a 
seguinte: N6s conquistamos a noção de con­
junto não necessariamente mediante uma 
ação física, mas sim mediante uma ação re­
presentada. P.ex., para construir o conceito 
"brasileiro", podemos juntar todos os brasi­
leiros de maneira hipotética: facilmente 
conseguiremos representar uma assembléia 
geral de todos os brasileiros (Rousseau no 
seu Contrato Social partiu de uma tal repre­
sentação; o povo inteiro ret1ne-se para fazer 
um contrato; isso, na realidade, talvez não 
seja possível, mas o é com certeza na repre­
sentação). E o caso da floresta? Sem dúvida, 
a floresta da AmazÔnia (ao menos as partes 
ainda não desmatadas) nos é dada. Mas se 
entendemos por uma floresta um conjunto 
de árvores (enquanto sistema ecol6gico uma 
floresta é, evidentemente, outra coisa, coisa 
bem mais delicada do que, apenas, um con­
junto de árvores}, pressupomos a possibilida­
de de percorrer uma a uma todas as árvores 
que fazem parte deste conjunto. Podemos 
imaginar, ao menos, este ato de percorrer to­
das estas árvores. 

Tentei distinguir três tipos de abstração 
para mostrar como fonnamos conceitos bási­
cos a partir de nossas ações: a abstração em­
pírica, a abstração pseudo-empírica e a abs­
tração reflexiva. - O edifício dos quatro an­
dares que Piaget distingue no conhecimento 
de um adulto é a abstração reflexiva. Como 
assim? - De maneira muito geral, Piaget di­
ferencia entre forma e conteúdo no conheci­
mento e diz que o contet1do do conhecimento 
de um dado nível é constituído pelas fonnas 
refletidas do nível anteriotl. Isso significa 
que no nível 11 a representação é fonna e 
tem como conteúdo as ações e as sensações 
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apreendidas no nível I. No nível lII, o pen­
samento 16gico é fonna e tem como conteú­
do a representação, exercida no nível lI. No 
nível IV, frnalmente, o pensamento fonnal é 
fonna e seu conteúdo é o pensamento 16gico 
do nível IlI. - Dizendo que o conteúdo cog­
nitivo de um nível dado é a fonna refletida 
do conhecimento do nível anterior, Piaget 
pronuncia-se sobre a maneira pela qual apa­
recem novos conteúdos cognitivos. Mas, de 
onde provêm as fonnas, sem as quais o con­
teúdo nunca seria conhecido? As fonnas, diz 
Piaget, são inerentes à ação cognitiva. N6s 
sempre agimos segundo certos modelos: o 
samba, p.ex., tem um outro modelo, um ou­
tro ritmo do que o tango. Os "modelos ou, 
como Piaget os chama, os esquemas de nosso 
agir e pensar desenvolvem-se e com isso nos 

permitem ampliar e aprofundar a nossa lei­
tura do mundo. Quando enfrentamos novos 
enigmas e novos desafios, podem surgir no­
vas fonnas ou novos esquemas de atividades. 
Estas fonnas ou estes esquemas aparecem 
nonnalmente sem que o sujeito os conheça. 
Eles são inconscientes. A abstração reflexi­
va, porém, pode torná-los conscientes. 

A tomada de consciência tem muito a 
ver com o ato de distinguir. A palavra que na 
língua hebraica significa saber - havin - sig­
nifica ao mesmo tempo distinguir. O crescer 
do conhecimento, nos ensina Piaget, é um 
movimento intelectual partindo da não-di­
ferenciação e alcançando a diferenciação. 

O recém-nascido, por exemplo, não dis­
tingue entre a pr6pria pessoa e o meio am­
biente, ele não tem conhecimento da diferen­
ça entre ele pr6prio e o mundo-ambiente. 
Piaget fala de um adualismo, assumindo esta 
noção do psic610go e ftl6sofo americano Ja­
mes Marc Baldwin (que foi o primeiro psi­
c610go do desenvolvimento). A consciência 
de si cresce na mesma medida em que cresce 
a consciência do mundo-ambiente. 

Outro exemplo: Piaget conseguiu mos­
trar que um lactente de três meses não possui 
a consciência de um universo de objetos ma­
teriais. As impressões e sensações do nenê 
sempre mudam. Por um lado, então, é claro 
que quem não consegue pôr ordem no caos 
das suas sensações, não chegará a reconhecer 
algo como um objeto material que pennanece 
o mesmo através de todas as mudanças sen­
soriais. Por outro lado, parece pouco prová­
vel que o recém-nascido viva uma desordem 
total de impressões. P.ex., ele reconhece logo 
o que é mais importante para a sua sobrevi­
vência: o peito materno. Parece que também 
são reconhecidas muito cedo as vozes dos 
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pais e, logo depois, é reconhecido o rosto 
materno. Tudo isso parece trivial, porque o 
aparecimento do rosto muda também com 
a iluminação, com a distância e com o ângu­
lo. Reconhecê-lo através de todas estas cir­
cunstâncias significa atribuir sempre novas 
configurações visuais ao mesmo x. - Evi­
dentemente o rosto da mãe não é uma idéia 
inata, e provavelmente a criança nasce sem 
idéia inata alguma. Mas o rosto materno pa­
rece ser conhecido pela capacidade inata de 
reconhecer logo certas configurações visuais, 
acústicas, olfativas, etc. Segundo a pesquisa 
de Piaget, o recém-nascido não entra num 
mundo acabado de objetos com pennanência 
material nem num mundo totalmente caótico, 
mas sim num mundo onde caos e ordem 
pennanente são ainda indistintos - num 
mundo, pois, que n6s adultos dificilmente 
conseguimos imaginar. Ordem e caos, po­
rém, se separam cada vez mais. 

Mais um exemplo: Uma criança de 2 ou 
3 anos não sabe distinguir entre um indivíduo 
e uma espécie (classe). A ftlha de Piaget, 
Jacqueline (na idade de 2 anos e meio), des­
cobre num passeio um caracol e grita: "Eis o 
caracol!" Alguns metros adiante ela encontra 
outro e diz: "De novo o caracol." O pai per­
gunta: "Então é o mesmo?" Ela: "Sim". O 
pai: "Um outro caracol?" Ela: "Sim" (1945, 
obs 107). Aparentemente a criança não dis­
tingue entre indivíduo e espécie. Isto não 
significa que ela acredite que não haja espé­
cies, mas apenas indivíduos. Porque a noção 
indiv{duo tem sentido apenas em contraste 
com as noções espécie ou classe. Se a dife­
rença nítida entre o individual e o geral não 
existisse, então nenhuma dessas noções teria 
um sentido determinado. O caracol, tal como 
é compreendido por J acqueline, parece ser 
algo intennediário entre o individual e o ge­
ral. 

O que o progresso da não-diferenciação 
à diferenciação tem a ver com o processo da 
abstração? Ambos os processos são proces­
sos de conscientização, de tomada de cons­
ciência. Nos primeiros 18 meses da sua vida 
a criança elabora, no plano material e no pla­
no corporal, a diferença entre objeto e su­
jeito. Ela cria uma noção de objeto e uma no­
ção de si mesma. Ambas as noções se devem 
à abstração feita a partir de sua experiência 
sens6rio-motora. Abstração como diferen­
ciação são estritamente ligadas a um terceiro 
tipo de atividade mental: a coordenação. Co­
ordenar duas coisas significa pôr em relação 
uma coisa com a outra. Com a coordenação 
cria-se um sistema de relações - este sistema 



é, por assim dizer, um objeto novo no uni­
verso da criança. Um casal coordena os in­
teresses de ambos, os interesses das duas 
pessoas envolvidas. Os automobilistas coor­
denam os seus movimentos no trânsito, etc. 
Às vezes tomamos consciência de um evento, 
apenas quando devemos coordená-lo com 
outro evento: Por exemplo, dou-me conta do 
fato de que minha velocidade está alta de­
mais quando, à minha frente, um caminhão 
em baixa velocidade me força a coordenar 
minha velocidade com a sua. Tomo consciên­
cia da noção de justiça quando sou vítima de 
um ato injusto. 

Passemos agora aos quatro níveis para 
ver como funcionam abstração, diferencia­
ção e coordenação. 

Nível I 

Em contraposição a Platão ou Descar­
tes, Piaget assume que não existem conheci­
mentos inatos, mas uma organização inata 
que permite adquirir conhecimentos. No caso 
de um homem recém-nascido os conteúdos 
do conhecimento são mais pobres do que no 
caso de muitos animais. Como já mencionei, 
a criança não sabe de antemão algo sobre si 
mesma nem algo sobre uma realidade exte­
rior. Piaget faIa da "construção do real" -
ele usa esta expressão até no título de um li­
vro. Esta construção começa com os pri­
meiros sentimentos da discrepância entre os 
desejos da criança e os obstáculos que impe­
dem a satisfação destes desejos. Antes de ex­
plorar conscientemente as coisas ao seu re­
dor, a criança mantém um contato casual 
com elas, bate nelas, etc. Mas organizando 
seus movimentos, ela se dá conta, cada vez 
mais, dos obstáculos, isto é, dos objetos ao 
seu redor. Ela acomoda, como se exprime 
Piaget, os esquemas de seus movimentos aos 
objetos. É por meio desta acomodação que a 
consciência dos objetos é despertada. 

E paralelamente a criança faz a con­
quista mental do seu pr6prio corpo. Gradati­
vamente ela aprende a dominar os seus 
membros e músculos. Lembremos apenas 
a luta pela dominação do másculo anular. -
Aprender a dominar significa: fazer com que 
eventos naturais se tornem influenciáveis 
pela pr6pria vontade. De outro lado, diminui 
a onipotência que domina os primeiros meses 
do lactente que o faz comportar-se, às vezes, 
como se esperasse que todos os tipos de fe­
nÔmenos interessantes ao seu redor pudes­
sem ser iniciados por ele. Se ele chora, a mãe 
chora, se ele sorri, a mãe também sorri, etc. -

assim a criança inicia uma quantidade de 
eventos interesantes no mundo exterior. Já 
no primeiro ano de vida, porem, aprende a 
diferenciar cada vez melhor entre os eventos 
causados pot ela e pelos outros que indepen­
dem dela. 

Piaget (1936 - 1937) chama de sensó­
rio-motor a este primeiro nível, porque com 
os seus movimentos ffsicos a criança dirige as 
sensações provenientes do seu redor, e vice­
versa. Cada sentido origina outros tipos de 
sensações e, no começo, o espaço visual ain­
da não está coordenado com o espaço tátil e 
os espaços auditivo e olfativo, etc. Piaget de­
ve ser corrigido neste ponto. Segundo pes­
quisas mais recentes (fom Bower) existe 
uma coordenação inata, de dois ou mais .sen­
tidos, ao nível dos reflexos. Esta coordena­
ção inata desaparece no decorrer de algumas 
semanas e deve ser readquirida mais tarde, 
desta vez por aprendizagem. Exemplos: 

A coordenação dos espaços auditivo, 
visual e tátil permite o que Piaget chama de 
construção do objeto (1937, cap.l). Isto se 
faz em duas etapas. Vejamos um exemplo: 

Piaget apresentou a seu filho Laurent 
(entre 7 e 9 meses de idade) a mamadeira 
cheia. Ele estava com fome, chorava e esten­
dia os braços na direção da mamadeira, du­
rante todo o tempo em que o bico desta esta­
va visível. Assim que Piaget virou a mama­
deira, o bico ficou invisível. Laurent retirou 
as mãos e parou de chorar. Comportou-se 
ele como se a mamadeira não mais existisse 
(1936, Obs.78). Piaget interpreta esta obser­
vação da seguinte maneira: A mamadeira 
ainda não é um objeto que perdura no tempo 
e permanece idêntico a si mesmo através das 
mudanças de perspectiva. De outro lado, a 
mamadeira já é algo que a criança reconhece, 
algo que ela deseja coordenando a visão e o 
gesto de apanhar. Este "algo" não permane­
ce no tempo. Piaget o chama de imagem sen­
soTÜll. A imagem sensorial deve-se à coorde­
nação dos sentidos entre si, respectivamente 
de um sentido com um certo ato de agarrar, 
tocar, chupar, etc. Estas imagens são de na­
tureza fugidia, mas a criança já as atnbui ao 
mundo exterior. O mundo da criança de três 
a cinco meses é, por isso, mais um mundo de 
eventos do que um universo de objetos. 

Como Piaget conseguiu mostrar, a 
construção do objeto permanente se deve à 
coordenação de várias imagens sensoriais. 
Um objeto material normalmente tem vários 
aspectos que dependem seja da perspectiva 
visual seja de uma ação particular (pegar, sa­
cudir, chupar, etc.). Um objeto é um con-
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junto, um feixe ou - talvez melhor - uma 
funçã05 de tais aspectos. Durante muito 
tempo a criança confunde o objeto com uma 
imagem sensorial; ela não procura objetos 
que o adulto escondeu diante de seus olhos. 
Os aspectos visuais ou acústicos, etc. - as 
imagens sensoriais - desaparecem; o objeto, 
então, não exite mais; e o que não existe, não 
pode ser encontrado. Numa fase mais avan­
çada a criança, isto sim, procura um objeto 
escondido. Mas se você o coloca dentro de 
uma caixinha e a caixinha sob uma toalha, 
então a criança levanta a toalha, mas em vez 
de abrir a caixa ela desiste por não ter en­
contrado o objeto. Outra observação: Se nós 
escondemos o brinquedo sob uma almofada à 

esquerda, a criança o encontra sem dificul­
dade; mas quando, depois, o escondemos sob 
uma almofada à direita, a criança (apesar de 
ter observado a nossa manobra) continua 
procurando o objeto à esquerda. Parece que 
na sua consciência o objeto ainda está ligado 
à ação coroada de êxito. Ação e objeto - eu e 
mundo exterior - separam-se gradativa­
mente na medida em que o objeto se toma 
conscientizado como sendo um feixe de as­
pectos ou imagens diferentes. Utilizando a 
linguagem que Piaget criou para descrever 
certas dificuldades da criança maior, pode­
mos falar de uma falta de reversibilidade. 
O lactente, de uns cinco ou seis meses, chu­
pando no peito da mãe, é um exemplo: Você 
pode observar que quando a mãe vira a 
criança e lhe oferece o outro peito, a criança 
vira a cabecinha na mesma direção como 
antes, isto é, na direção contrária ao peito! 

No nível I existem, então, dois tipos de 
coordenação: primeiro, uma coordenação de 
sensações entre si e uma de coordenação en­
tre ações e sensações; provêm daí as imagens 
sensoriais. Segundo, uma coordenação destas 
imagens entre si, embora já representam elas 
o resultado de uma coordenação. Agora, fato 
importante para compreender as dificuldades 
típicas do lactente: Para compor a visão de 
um objeto material, a criança deve coordenar 
os vários aspectos do objeto; cada aspecto 
corresponde a uma imagem sensorial. Para 
coordenar imagens sensoriais entre si - umas 
dadas aos sentidos e outras não - as que não 
estão presentes devem ser lembradas ou re­
presentadas. Quando vejo um objeto de 
frente, imagino - talvez de maneira muito 
vaga - seu verso. 

A capacidade de lembrar ou representar 
imagens sensoriais é, então, um pressuposto 
para que a criança tenha a visão de um objeto 
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concreto. Parece, portanto, que a representa­
ção tem algo a ver com uma coordenação de 
segundo grau: coordenação de imagens sen­
soriais que já são, elas mesmas, resultados de 
uma primeira coordenação. É verdade que 
Piaget não distingue entre coordenação de 
primeiro e de segundo grau. Mas esta dife­
rença facilita a análise do desenvolvimento 
intelectual que acontece no primeiro ano de 
vida. Esta análise nos mostra que o desen­
volvimento intelectual do nível I abrange 
duas fases bem diferentes, durante as quais o 
Eu e o mundo exterior, na consciência do 
nenê, se diferenciam gradativamente. Se le­
vamos em conta o adualismo inicial entre o 
Eu e o mundo ambiente como uma fase ini­
cial, podemos até distinguir três fases (I.1, 
1.2, 1.3, no Esquema da p.5): a fase do adua­
lismo, uma fase de coordenação entre ações e 
sensações (fase da construção da imagem 
sensorial) e uma fase de coordenação das 
imagens sensoriais (fase da construção do 
objeto permanente). 

Paralelamente ao surgimento das ima­
gens sensoriais surgem as primeiras ações 
intencionais - atos, por exemplo - com os 
quais a criança tenta fazer com que fenôme­
nos interessantes perdurem ou se repitam. E, 
junto com a construção do objeto perma­
nente, surge a representação: A criança de 
dezoito meses não apenas consegue repre­
sentar-se objetos ausentes, mas também 
ações. É a abstração reflexiva que faz com 
que agir e saber, agir e representar, agir e 
planejar separam-se cada vez mais; apenas a 
criança de dezoito meses chega a represen­
tar-se certas ações e, graças à representação, 
planéjá-Ias. 

Um exemplo. Piaget descreveu como 
sua filha Lucienne (na idade de 1 ano e qua­
tro meses) procurou um colar numa caixa de 
fósforos. Não sabendo o que fazer - a caixa 
estava quase fechada, a fenda de três milf­
metros era estreita demais para introduzir os 
dedos na caixinha - de repente a criança co­
meçou a abrir e fechar a boca. Ela a abriu 
cada vez um pouquinho mais e de repente 
pegou a caixinha e conseguiu abri-la (1936, 
Obs.180). A representação do ato de abrir a 
caixa estava unida à ação motora executada 
pela boca. A representação emancipa-se cada 
vez mais da ação motora. Recentemente meu 
filho (1 ano e 8 meses), sentado no meu colo, 
ouviu um cavalo passando na rua, sem vê-lo. 
Começa ele imitando o trote do cavalo, dan­
do estalos com a lfngua, e de repente imita 
com seu corpo os movimentos do cavaleiro. 



o ato da representação trouxe consigo a 
ação sens6rio-motora. 

Nível 11 

Passemos agora ao nível lI. Este nível 
começa mais ou menos com um ano e meio e 
dura até a idade de 6, 7 ou 8 anos. Num certo 
sentido repete-se o caminho percorrido no 
nível I, mas com uma diferença essencial: 
a inteligência do nenê desenvolveu-se no 
plano sens6rio-motor, e agora o desenvolvi­
mento atinge o plano da representação. Ao 
adulismo entre eu e meio ambiente que hou­
ve nos primeiros meses corresponde agora ao 
que Piaget chama de egocentrismo: a criança 
reduz as perspectivas de outras pessoas à sua 
pr6pria perspectiva. Ela sabe bem que outras 
pessoas têm corpos diferentes e situam-se 
em lugares diferentes. Mas ela não compre­
ende que a estes corpos pertencem senti­
mentos diferentes e que aos diferentes luga­
res correspondem perspectivas diferentes. A 
criança de 2 ou 3 anos que sente dores acha 
que a tia também deve sentir estas dores. 
Quando uma criança desta idade esconde 
seus olhos pensa que, não conseguindo mais 
ver os outros, os outros também não podem 
mais vê-Ia! 

A noção de egocentrismo que Piaget 
usou a partir de 1923 foi muito criticada e 
muitas vezes mal entendida. Ser egocêntrico, 
no sentido de Piaget, não significa ser egoís­
ta. A noção de egocentrismo não tem cono­
tações morais, mas apenas cognitivas. - Ou­
tro ponto importante: ser egocêntrico não 
implica ter consciência clara de si mesmo. 
Bem ao contrário! Muitos leitores acharam 
estranho que Piaget falasse de um egocêntri­
co que não possui auto-consciência6• O fe­
nômeno detectado por Piaget, porém, nada 
mais é do que uma conseqüência da não-di­
ferenciação da qual já falei antes. Esta não­
diferenciação é uma moeda que tem duas fa­
ces. O egocentrismo - a redução das pers­
pectivas alheias à pr6pria - é apenas uma. A 
outra face é a redução da pr6pria perspectiva 
a uma perspectiva alheia. Este lado da moeda 
manifesta-se na tendência da criança de 2, 3, 
4 anos de imitar outras pessoas, animais e até 
objetos não vivos. Uma fIlha de Piaget, p.ex., 
entrou no escrit6rio do pai, parou do lado 
dele e começou a oscilar com seu corpo, gri­
tando "bum, bum •.. " O pai pediu silêncio 
porque tinha de trabalhar. A fIlha respondeu: 
"Não posso, sou a campainha". Alguns dias 
antes a farnflia tinha visto um grande sino re­
picando. Era este fato que a menina estava, 

agora, imitando. A imitação é um sinal de 
que a criança identifica-se, em certos mo­
mentos, com outras pessoas ou animais ou 
objetos. O egocentrismo, então, não é a ca­
racterístiéa principal da criança pequena. A 
característica principal é a não diferenciação 
entre o Eu e o anlbiente e, como veremos, 
a incapacidade de representar-se relações em 
geral. Egocentrismo e tendência à imitação 
são manifestações complementares desta in­
capacidade. Piaget costumava enfatizar 
muito mais o egocentrismo do que a imita­
ção. 

Num certo sentido, a noção de egocen­
trismo não é de fato muito clara. Piaget diz, 
às vezes, que o egocentrismo se manifesta na 
incapacidade de distinguir a perspectiva de 
outrem da perspectiva pr6pria. Outras vezes 
ele descreve o egocentrismo como sendo a 
manifestação da incapacidade de coordenar 
perspectivas já conscientes como sendo dis­
tintas. Acho que Piaget, na verdade, fala de 
dois fenômenos diferentes: existem dois tipos 
de egocentrismo, um no sentido estrito (se­
gundo o qual a criança não distingue pers­
pectivas diferentes) e um no sentido lato (se­
gundo o qual a criança distingue as perspec­
tivas, mas não consegue coordená-las). 

Estudando o material empírico que Pia­
get apresenta nos seus livros, podemos dis­
tinguir, no nível lI, três fases de egocentris­
mo (11.1, II.2, II.3, no Esquema à p.5): uma 
no sentido estrito que é, ao mesmo tempo, 
uma fase de não-distinção estrita entre a 
perspectiva pr6pria e a alheia; depois, uma 
no sentido lato de distinção mas sem coorde­
nação das perspectivas; fmaImente, uma fase 
de descentração total que marca a transição 
para o nível III. 

Na primeira fase - de indiferenciação 
entre a consciência pr6pria e a consciência 
alheia - a criança pensa que outras pessoas 
sentem as suas dores, mas também se identi­
fica com as opiniões de pessoas que as im­
pressionam, e identifica-se até com os her6is 
nos contos de fada. Uma criança desta fase 
pensa, depois de receber uma nova informa­
ção de outrem, que ela já sempre sabia disso. 
No mesmo período, a criança não possui 
consciência de relações, e este fato caracteri­
za seu pensamento social assim como seu 
pensamento l6gico-matemático e sua repre­
sentação espacial. 

Antes de 4 anos, a criança não tem 
consciência dos lados direito e esquerdo. Ela 
não faz a comparação: João é maior do que 
Maria. Para a criança João simplesmente é 
grande e Maria pequena. A criança não tem 
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noção de relação entre indivíduo e espécie. O 
caracol é, como vimos, ambas as coisas ao 
mesmo tempo. No "chapeuzinho vennelho" 
a criança conseqüentemente encontra "o lo­
bo" e não "um lobo". - Se você viaja com 
uma criança de 3 ou 4 anos e atravessa a 
fronteira para um outro país, pergunte à 
criança se o sol, nesse país, é o mesmo ou é 
outro; você vai dar-se conta de que a criança 
dificilmente sabe responder •.• 

Vejamos bem! - Piaget não diz explici­
tamente que falta, nesta idade, a consciência 
de relação (relação lógica, quantitativa, espa­
cial, temporal, etc.), mas afinna que no nível 
11 se repete, no plano representativo, o de­
senvolvimento que foi percorrido no nível I, 
no plano da vida motora e sensorial. A tese 
da falta de consciência da relação ou da au­
sência da capacidade de representar-se rela­
ções fecha bem com a colocação de Piaget de 
que o recém-nascido vive num mundo adua­
lista. AduaIismo também significa falta de 
consciência de relações mas o que falta no 
nível 11 é a consciência representativa de re­
lações, enquanto que no nível I falta até 
r.onsciência de relações no plano da ação. 
Piaget explora uma hipótese que se tornou 
famosa e que fora elaborada por J erôme 
Bruner7, a hipótese de que o conhecimento 
humano não apenas atinge um plano, mas 
vários planos. Bruner fala do saber enativo 
para salientar o fato de que existe um saber 
implícito na pr6pria ação. Num plano supe­
rior existe um saber icônico - um saber re­
presentativo. E, fmaImente, existe um saber 
simbólico, ligado à língua. No nível I, então, 
surge, segundo Piaget, um saber intrínseco às 
ações, no nível 11 um saber representativo e, 
mais adiante, um saber apoiado na compe­
tência lingüística. No começo do nível I falta 
o saber das relações no plano das ações e "a 
fortiori" nos planos superiores. No começo 
do nível II falta a consciência representativa 
das relações. Mas em cada nível esta cons­
ciência constr6i-se gradativamente. 

Numa segunda fase do nível li, a crian­
ça conhece relações e consegue considerá--Ias 
na representação. P.ex., distingue, agora, in­
divíduo de espécie, e, no âmbito do espaço, 
distingue esquerda de direita. Mas, com res­
peito às relações, enfrenta ela várias dificul­
des admiráveis, como, p.eJS:., não compreende 
que um lápis pode estar localizado à esquerda 
de uma borracha e à direita de um livro, por­
que o que está à esquerda não pode estar à 
direita! A criança não consegue ordenar va­
rinhas de diferentes comprimentos, se cada 
uma varia 2 ou 3 milímetros com relação a 
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outras. Ela não consegue procurar a vara 
mais curta e pôr ao seu lado a segunda vara 
mais curta, e assim por diante. Por que ao 
olhar da criança uma varinha que é mais 
comprida do que uma outra não pode ser, 
simultaneamente, mais curta do que uma ter­
ceira? O psicólogo suíço chama isso, mais 
uma vez, de irreversibilidade do pensamento: 
A criança não consegue reverter a relação 
"mais comprida". 

Outros exemplos: A criança distingue 
entre direita e esquerda, mas não consegue 
reverter esta relação, por isso não sabe de­
tenninar qual o braço direito e qual o es­
querdo de uma pessoa que está à sua frente. 
Não sabe antecipar o fato de que a igreja que 
está à sua esquerda quando ela vai para es­
cola, está à sua direita quando volta para ca­
sa. Qual é a dificuldade? - Para conseguir 
resolver este tipo de problema a criança deve 
coordenar duas relações: a relação entre es­
querda e direita e a relação entre as orienta­
ções das pessoas que estão sentadas uma em 
frente à outra. A explicação que Piaget dá -
falta de reversibilidade do pensamento - não 
me parece bastante profunda. Pois, de onde 
vai surgir a reversibilidade? Proponho que a 
dificuldade da criança, nesta segunda fase, 
está baseada na sua incapacidade de coorde­
nar duas relações. A não-reversibilidade se­
gue daí como caso especial. 

O fracasso na coordenação de duas rela­
ções, aliás, nem sempre mostra um aspecto 
de irreversibilidade. Vejamos um exemplo: 
"a noção de tempo na criança": na opinião de 
uma criança de 4, 5 anoS é mais antigo quem 
é maior, quem cresceu mais. Inclusive plan­
tas maiores são estimadas como mais antigas. 
A criança não consegue desvincular as rela­
ções maior e mais antigo. Ser maior é algo 
visível, ser mais antigo não é visível. Outro: 
se você mostra à criança a competição entre 
um autom6vel e uma bicicleta (a bicicleta 
gasta mais tempo e percorre um trajeto me­
nor que o autom6vel), a criança diz que o 
autom6vel moveu-se mais tempo. Confunde 
ela, novamente, a relação temporal que não é 
visível, com a relação espacial que é visível. 

Para compreender a noção de tempo, a 
criança precisa coordenar duas relações: a de 
duração e a de anterioridade. O fato de que 
João é mais velho do que Maria significa: 1) 
João viveu mais tempo (a duração de sua vi­
da é maior) e 2) João nasceu antes (posição 
anterior na ordem dos eventos). Vemos, no­
vamente, que a peculiaridade do pensamento 
de uma criança de 4, 5 anos em diante está 
no fracasso da coordenação de duas relações. 



Mencionamos um exemplo famoso que 
nos permite dar um passo adiante: se você 
mostra à criança, digamos, 7 bolinhas de ma­
deira das quais 5 são marrons e 2 brancas, 
e se você pergunta, se há mais bolinhas 
marrons ou mais brancas, a criança não tem 
dificuldade de responder. Ao invés, se você 
pergunta a ela se há mais bolinhas marrons 
ou bolinhas de madeira (se há mais bolinhas 
na parte maior ou mais no conjunto total), 
então a criança, abaixo de 6 anos, diz nor­
malmente que há mais bolinhas marrons, 
porque sobram apenas duas brancas. Para 
dirimir dúvidas, quero alertar que a dificul­
dade não é causada por um mal entendido 
porque, mesmo quando a criança repete 
corretamente a questão, a sua resposta cos­
tuma ser errada. Em todas as partes do mun­
do, foi repetida esta investigação, e mesmo 
os crfticos de Piaget receberam da criança o 
mesmo tipo de resposta. - Qual é a dificul­
dade? A criança encontra-se diante de uma 
quantidade de, digamos, 7 bolinhas reais. 
Mas, o que é mais real: a totalidade das boli­
nhas de madeira ou a parte das bolinhas 
marrons? Para comparar a parte com o todo, 
a criança deve pôr a parte do lado do todo 
(linha ii): 

i...... 00 

ü .••••• 

Mas isso não é possível sem destruir a 
série original, na qual permanecem s6 as bo­
linhas brancas, as quais a criança costuma 
corretamente apontar. Existe, como sabe­
mos, um truque para resolver o problema: 
para comparar a parte com o todo, pomos a 
parte ao lado do todo, mas fazemos isso ape­
nas na representação: as bolinhas da linha ü, 
então, não existem materialmente. - Se vocês 
me perguntarem: mas por que a criança de 5, 
6 anos não consegue formar uma imagem re­
presentativa das bolinhas marrons (parte)? -
eu respondo: a criança consegue representar 
objetos e até conjuntos de objetos; a re­
presentação é uma capacidade que já surge 
com 18 meses aproximadamente. A dificul­
dade da criança é outra: ela não consegue 
comparar algo que é dado na representação 
apenas. Pois, para fazer esta comparação a 
criança precisa ir além da representação. Se 
esta operação ainda é um ato representativo 
então é uma representação de segundo grau . 

O exemplo da coordenação da esquerda 
e da direita mostra a mesma peculiaridade: 
uma criança de 5 anos, sentada frente a 

frente com outra pessoa, consegue, sem dú­
vida, representar a situação na qual está si­
tuada esta pessoa. Mas uma coisa é fazer 
isso e outra coisa é coordenar direita e es­
querda na situação representada com direita 
e esquerda na situação pr6pria da criança. 
Para conseguir isso, é preciso, mais uma vez, 
operar sobre uma representação. Se esta 
operação é de natureza representativa, então 
é ela uma representação de segundo grau. Os 
outros exemplos mencionados - ordenar va­
rinhas segundo o cumprimento, p. ex. -
mostram a mesma dificuldade. 

A terceira fase do nível 11, então, é ca­
racterizada pela capacidade de coordenar 
duas relações (espaciais, sociais ou 16gicas). 
Esta coordenação pressupõe que o nfvel re­
presentativo seja superado. Isso é possfvel 
apenas graças à abstração reflexiva. Ela faz 
com que os atos representativos tomem-se 
conteúdo de novos atos intelectuais - do 
pensamento operacional. A terceira fase do 
nível 11 (na qual os problemas mencionados 
são resolvidos) coincide com a transição para 
o nível lI!. 

No nível 111, nível das chamadas opera­
ções concretas, começa o pensamento 16gico. 
Uma condição necessária do pensamento 16-
gico, parece ser, então, a capacidade de co­
ordenar relações, e a condição necessária 
desta coordenação parece ser a capacidade 
de ellÚtir atos representativos de segundo 
grau. - Isso, aliás, é llÚnha análise; não é a 
análise de Piaget que se limita a falar, aqui, 
do pensamento tomado reversfvel; a 16gica, 
diz ele, surge da reversibilidadeB, enquanto 
que eu tento explicar, também, a pr6pria re­
versibilidade. 

o nível 111 

Passemos para o nível lI!. A criança 
deste nível (idade de 7/8 a 1 1 /12 anos, em 
média; a idade do escolar no Primeiro Grau, 
portanto) consegue resolver problemas 16gi­
cos básicos tais como chegar a conclusões 
segundo a lei da transitividade (A>B, B>C, 
então A >C), ela sabe coordenar as direções 
espaciais subjetivas (esquerda-direita) em 
posições diferentes, consegue coordenar a 
seriação de pontos temporais com a duração 
entre eles, e assim por diantL:. No âmbito 
social a criança consegue conversar de ma­
neira não egocêntrica, a saber, pôr-se na si­
tuação de outrem sem perder de vista a pr6-
pria perspectiva pessoal. Em comparação 
com isso a criança de 3 ou 4 anos identifica­
se com as pessoas na situação das quais ela se 
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põe, isto é, não distingue entre as visões pró­
pria e alheia. No começa do nível 11, falta 
totalmente esta diferenciação. Numa fase 
ulterior - 4 ou 5 anos - a criança é capaz de 
fazer esta distinção, ela diferencia entre a 
perspectiva pr6pria e as perspectivas alheias, 
mas não consegue coordená-Ias e não conhe­
ce ainda a necessidade de que, às vezes, pre­
cisa convencer outras pessoas com argu­
mentos. O começo da argumentação começa 
apenas no nível lU, nível das chamadas ope­

rações concretas. 
O pensamento neste nível, já parcial­

mente 16gico, pennanece ligado à realidade 
concreta. Em outras palavras, a criança 
consegue resolver apenas problemas con­
cretos. Um exemplo: se você pergunta a uma 
criança de 8 anos: "Hà mais pássaros ou mais 
andorinhas?", ela não sabe responder. Olhar 
pela janela e contar os pássaros lá fora seria 
uma tentativa que não adiantaria muito, por­
que desta maneira não conseguiria também 
enxergar todos os pássaros do mundo. Se 
você, ao invés, dá à criança 7 bolinhas de 
madeira de 2 cores e pergunta a ela se há 
mais bolinha com uma das cores ou mais bo­
linhas de madeira, ela responderá sorrindo e 
facilmente dará a resposta correta! 

Na interação social a criança do nível lU 
dá-se conta das diferenças que no plano psi­
col6gico existem entre ela e outra pessoa. A 
diferença no plano físico já é consciente em 
crianças de um ano e meio. No nível U -
pré-operat6rio - a criança já consegue in­
fluenciar intencionalmente o humor de ou­
trem, mas faz isso de maneira espontânea, 
não reflexiva, enquanto que, no nível lU, de­
dica mais atenção consciente aos humores, 
sentimentos e disposições e, evidentemente, 
às intenções. É verdade que a criança de 2 
anos já sabe de intenções: a predileção pelo 
não, típico desta idade, é um sinal de que as 
próprias intenções individuais estão sendo 
descobertas: com o não a criança mostra es­
tas intenções de maneira implícita aos seus 
próximos. Na mesma idade (senão antes) a 
criança compreende uma grande parte das 
intenções de seus pais - p.ex., a intenção de 
lhe trocar as fraldas, de sair. Ela adivinha 
também os interesses de seus pr6ximos com 
relação a si mesma e tenta influenciá-los com 
ações espontâneas. Por exemplo, chorando a 
criança pequena tenta recuperar, atrair a 
atenção de sua mãe quando esta se ocupa 
com outra coisa. Nesta idade, porém, a cons­
ciência das intenções e interesses, pennanece 
intrínseca ao comportamento, não é, portanto, 
reflexiva. No nível lU, apenas, a criança co-
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meça a pensar e refletir sobre intenções e 
interesses interpessoais. 

São nítidas as conseqüências desse 
avanço no âmbito do julgamento moral; na 
compreensão da mentira, por exemplo: 

Uma criança de 4 ou 5 anos pensa que 
mentir é dizer algo proibido, algo como uma 
maldição. Crianças maiores descobrem que 
mentiras são enunciados falsos e pensam que 
toda a fala errada é uma mentira: erro e 
mentira não são distinguidos. Apenas com 8 
anos, aproximadamente, as crianças se dão 
conta da importância da intenção e compre­
endem que mentir é dizer intencionalmente, 
de prop6sito, algo que não é verdade. - Mais 
um exemplo para demonstrar a reflexão so­
bre intenções interpessoais: B. Freitag per­
guntava a algumas crianças qual de dois me­
ninos está mais errado, se um menino que 
quebra um prato tentando mexer no doce o 
que lhe foi proibido expressamente pela mãe, 
ou se um menino que lavando a louça quebra 
dois ou três pratos9• A resposta típica do ní­
vel U baseia-se na conseqüência material ou 
ffsica da ação a ser julgada, enquanto que 
a resposta típica do nível 111 baseia-se na re­
flexão da intenção. A criança menor argu­
menta, p.ex., que a mãe "briga duas vezes" 
com o menino que lavou a louça, porque ele 
quebrou dois pratos; este menino, então, é 
mais culpado. - Já uma crinaça maior leva 
em consideração também o prop6sito da ação 
e dá mais peso ao seu raciocínio do que à 

conseqüência material da ação. Este exemplo 
mostra, mais uma vez, a importância, no ní­
vel lU, da coordenação de duas relações, a 
saber, da relação intenção-ação e da relação 
ação-conseqüência. 

Em princípio, o nível 111 pode ser subdi­
vidido (como os níveis anteriores) em 3 fa­
ses, com critérios semelhantes aos critérios 
das fases dos níveis I e U: a primeira fase se 
caracteriza pela falta de consciência de rela­
ções - relações, porém, de um novo tipo. Na 
segunda fase há consciência destas relações, 
mas ainda falta a capacidade de coordenar 
duas relações; e, na terceira fase, que conduz 
ao nível IV, há coordenação destas relações. 
Para explicar isso, vou recorrer a dois tipos 
de exemplos. 

O primeiro é o exemplo dos númaos1 0•  
Quando a criança entra no nível lU está ma­
dura para freqüentar a escola. Para crianças 
desta idade os números têm a essência de 
quantidades de objetos naturais. Não é por 
acaso que os matemáticos falam de "números 
naturais": 1 , 2, 3, 4, etc. 



Operar com números naturais é uma 
atividade mental que permite estabelecer 
certas relações entre os números. As pri­
meiras relações numéricas que a criança deve 
enfrentar, são a diferença numérica (que tem 
algo a ver com a inversão da adição - a di­
ferença entre 8 e 6 é igual a 2) e a relação 
numérica (que está ligada à inversão da mul­
tiplicação - a relação entre 12 e 4 é igual a 
3). Como sabemos, a inversão da adição e 
a inversão da multiplicação criam problemas 
que não são pr6prios da adição ou da multi­
plicação. Está claro que 8 + 12 = 20. Mas o 
que acontece se invertermos esta operação? 
8 - 12 = ? O resultado não é um número 
natural. A criança da primeira série não 
compreende que todos os tipos de relações 
entre números naturais podem ser represen­
tados como números, porque o número para 
ela é o número natural. A incapacidade de 
representar números negativos (ou quantida­
des negativas) mostra a dificuldade que a 
criança tem com respeito à representação das 
diferenças numéricas. Com respeito à multi­
plicação e à sua inversão a situação é pareci­
da: fica claro que 4 x 3 = 12. Mas o que 
acontece se invertermos esta operação? 4 : 3 
= ? O resultado, novamente, não é um nú­
mero natural mas uma relação entre números 
naturais. 

Na segunda fase do nível IH a criança 
consegue calcular com números negativos e 
com frações. Mas não sabe, ainda, coordenar 
relações numéricas porque não possui o que 
Piaget chama de "esquema da proporcionali­
dade". Com 10 anos a criança descobre cer­
tas relações proporcionais em situações em­
píricas, mas não consegue generalizá-las, e 
por isso não adquire, por via de abstração, o 
esquema da proporcionalidade: um exemplo: 
41 12 = 1/3; em nível mais geral: a/b = cId. 
O sinal " = "  ("igual") representa, pois, uma 
relação - a igualdade - entre duas relações 
numéricas. A proporcionalidade caracteriza­
se, então, como uma relação entre relações 
numéricas. A proporcionalidade desempenha 
um grande papel em toda nossa cultura que é 
dominada pelos números e pelo dinheiro. Já 
Arist6teles mostra que, na questão da justiça, 
entra a estrutura da proporcionalidade. Po­
de-se dizer, até, que a justiça se defme pela 
proporcionalidade; entende-se, assim, porque 
a balança é o símbolo da justiça (como mos­
trou Piaget, a balança ainda não é compreen­
dida pelas crianças do nível HI). Ninguém 
sabe melhor do que os assalariados que, para 
manter a justiça, seria necessário aumentar 
os salários mensalmente na proporção da in-

fiação. Outro exemplo: é injusto pagar um 
salário diferente a duas pessoas que traba­
lham durante o mesmo tempo fazendo a 
mesma coisa. Ao invés, quem trabalha n ve­
zes mais merece um salário n vezes mais alto 
(se os salários forem baseados nos serviços 
prestados e não nas necessidades que os tra­
balhadores têm). A relação entre salários di­
ferentes s e s é justa se ela for igual à relação 
dos períodos respectivos de trabalho 

t 1 1  
(ta e tb): :� � 

Voltemos às crianças do nível IH. Suas 
dificuldades são bem mais básicas do que as 
questões mencionadas: antes de passar ao ní­
vel IV a criança dificilmente consegue ma­
nusear o esquema da proporcionalidade. É 
verdade que em certas situações a criança 
parece dominar, intuitivamente, a proporcio­
nalidade, mas esta dominação não é refletida. 
- Exemplo: a criança sabe, normalmente, ler 
o rel6gio ou o termômetro. Na idade de 8 a 9 
anos, ela sabe, olhando para o rel6gio, a ho­
ra, e olhando para o termômetro, a tempe­
ratura. Mas ela não compreende a fIlosofia 
implícita nestes instrumentos. A medição de 
quantidades físicas invisfveis como tempo, 
temperatura, peso, força, etc., está funda­
mentada no esquema geral da proporcionali­
dade: diferenças de comprimento (p.ex., da 
coluna de mercúrio no termômetro) ou dife­
renças de abertura de ângulos (no caso do 
rel6gio) correspondem a diferenças entre 
quantidades invisíveis como temperaturas, 
durações temporais, etc.; o princípio da cor­
respondência quantitativa mais simples é da­
do pela proporcionalidade. A criança começa 
a dominá-la a partir dos 1 1  ou 12 anos, ape­
nas. 

Um outro exemplo: no começo do n(vel 
111; a criança não compreende que o tempo 
decorre com velocidade sempre igual. Ela 
acredita, p.ex., que o ponteiro de um hodô­
metro avança mais rapidamente quando se 
mede movimentos rápidos do que quando se 
medem movimentos mais lentos (1946, Capo 
VHI). Pela mesma razão as mesmas crianças 
conseguem comparar as velocidades de dois 
veículos que percorrem trajetos diferentes 
com velocidades diferentes apenas quando os 
movimentos são simultâneos. Se há defasa­
gem temporal entre os movimentos, a criança 
fracassa, por falta de métrica temporal: 

Veículo A: trajeto d 

tempo t 
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Veículo B: trajeto d 
(d = distância) 

tempo t 

(ta = tb; a duração é igual, mas não simultâ­
nea). 

Se 
da > db 

ta tb 

, a velocidade do veículo A é superior àquela 
do veículo B e vice-versa. 

Na segunda fase do nível IH a criança 
torna-se capaz de fazer este cálculo de ma­
neira empírica, sem generalizar a situação 
e sem recorrer ao esquema da proporcionali­
dade (1946a, 199f.). Quem dispõe deste es­
quema facilmente chega a resolver o proble­
ma, mesmo se a duração t e a duração t não 
são iguais. 

Nível IV 

Passemos fmalmente ao nível IV. É o 
último nível sobre o qual Piaget e os seus 
colaboradores fIzeram pesquisas empíricas 
(1955). Chama-se a este de o nível das ope­
rações fonnais porque as pessoas deste nível 
conseguem pensar fonnalmente. O raciocí­
nio, antes concreto, torna-se abstrato. A 
questão, se há mais pássaros ou mais andori­
nhas, é, agora, facilmente respondida, porque 
o pensamento emancipa-se da presença do 
material concreto. Domina-se o raciocínio 
silogístico do tipo: se todos os A são B e se 
todos os B são C, então todos os A são C, 
qualquer que seja a natureza concreta dos A, 
B e C. O sinal mais seguro do fato de que o 
pensamento alcançou o nível IV é o raciocí­
nio hipotético e dedutivo, raciocfnio que ini­
cia por hipóteses e procede segundo regras 
lógicas (ou regras baseadas em nossos co­
nhecimentos das leis causais). "Se o desma­
tamento das florestas tropicais for contido, 
então o aumento da temperatura média no 
mundo também será contido" - é uma pro­
posição hipotética e dedutiva - ela não diz 
nada sobre a probabilidade de que o desma­
tamento será contido ou não, mas apenas tira 
uma conclusão do fato hipotético de que nu­
ma data x o desmatamento será contido. 

Piaget tentou explicar as operações 
fonnais com o cálculo proposicional. Segun­
do ele quem consegue coordenar duas pro­
posições ligadas entre si por operadores lógi­
cos (como: "e"', "ou", "ou ... ou ... ", "se ... en­
tão .•. ", "nem •.. nem ... ", etc.), domina as ope­
rações fonnais. Piaget, no entanto,foi muito 
criticado por esta tese, porque parte da hi-
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p6tese de que o cálculo proposicional já  é 
dominado no nível lU, ou até antes. Por 
exemplo, a conjunção do tipo "João toma 
o ônibus e Maria toma o táxi" é usada e 
compreendida a partir de, pelo menos, 5 ou 6 
anos. Evidentemente, esta compreensão não 
é total (a criança da primeira série não sabe, 
explicitamente, que uma tal proposição é 
falsa se por acaso ou João não toma o ônibus 
ou Maria não toma o táxi). - Outra objeção 

baseia-se no fato de que o condicional ("se o 
ar se resfria, então começa a chover") causa 
problemas até para adultos. Quem não estu­
dou a lógica difIcilmente conhece de cor as 
regras da não-validade do condicional. Se 
considerarmos a proposição citada como uma 
lei geral, esta lei não perderá sua validade 
caso chova sem resfriamento do ar - fato 
que, para muitos adultos, é difícil de compre­
ender. 

A lógica proposicional sequer é domina­
da pela maioria dos adultos europeus e nor­
te-americanos. 

Piaget explica o pensamento fonnal do 
nível IV afIrmando que ele está baseado em 
operações sobre operações; em operações de 
segundo grau, portanto. - Um exemplo disto 
é a combinatória. A combinatória não con­
siste em classifIcar objetos segundo caracte­
rísticas exteriores, mas em coordenar todas 
as maneiras possíveis de classifIcar (ou com­
binar) objetos. Os experimentadores do gru­
po de Piaget apresentaram à criança uma sé­
rie de copinhos com Hquidos incolores, p.ex. 
Uma dada combinação de três líquidos re­
sultou num líquido amarelo e da adição de 
um quarto líquido resultou o desapareci­
mento da cor. Os experimentadores pediram 
às crianças que procedessem à experimenta­
ção com os líquidos até encontrarem a com­
binação certa para a produção do líquido 
amarelo e, depois, para a neutralização da 
cor. Descobriram eles que as crianças do ní­
vel IH não procediam metodicamente; não 
conseguiam, por conseguinte, encontrar a 
combinação certa (ou apenas a encontravam 
por acaso), enquanto que as crianças acima 
de 1 1  ou 12  anos utilizavam um método sis­
temático, misturando líquidos, primeiro de 
dois em dois, em seguida de três em três, e 
assim por diante. A existência do método 
sistemático pressupõe a capacidade de operar 
sobre operações. Cada comhinação particular 
de lfquidos é uma operação de primeiro grau. 
A operação de segundo grau consiste na co­
ordenação das combinações particulares; 
consiste, portanto, naquela operação mental 



que define a ordem entre todas as operações 
do primeiro grau. 

Um segundo exemplo que mostra a na­
tureza operacional do pensamento no nível 
IV é dado pelo experimento da balança. Para 

'I' 
contrabalançar um peso dado Gado esquerdo) 
temos várias possibilidades: ou pomos o 
mesmo peso à mesma distância (do lado di­
reito) ou utilizamos um peso maior que deve, 
então, ser posto mais perto do centro da ba­
lança ou, finalmente, colocamos um peso 
menor mais longe do centro. Entre peso e 
distância há uma relação de inversa propor­
cionalidade: quanto maior o peso, tanto me­
nor será a distância do centro para garantir o 
equilíbrio, e vice-versa. - A força F, que pu­
xa para baixo o braço direito da balança, 
equivale ao produto do peso e da distância. 

Medir peso significa comparar pesos por 
referência a um peso padrão. Isto é uma 
operação. Coordenar pesos diferentes com 
diferentes distâncias, de tal maneira que peso 
e distância se compensem, é uma coordena­
ção de operações; uma operação de segundo 
grau, portanto. 

Quero fazer uma rápida menção a um 
fato que é básico para todas as ciências 
quantitativas: de onde sabemos que uma me­
dida, que nos serve de padrão, parece ser 
sempre a mesma? Como sabemos que um 
grau permanece sempre um grau e não se 
toma, de repente, um grau e meio? - Não 
sabemos isso, mas o pressupomos ao medir­
mos. O mercúrio, p.ex., ao ser aquecido pela 
mesma quantidade de graus, dilata-se sempre 
na mesma medida. Isso é verdade por causa 
da convenção segundo a qual medimos a 
temperatura pela dilatação do mercúrio. 
Existem outras convenções que são baseadas, 
na maioria, em materiais que se dilatam! 
alargam ao aumentar a temperatura. Casual­
mente, muitos materiais ( não todos - a exce­
ção mais famosa é a água) dilatam-se de ma­
neira proporcional, o que facilita muito nos­
sas convenções de medição da temperatura. 

Um exemplo mais difícil é o do cálculo 
do valor efetivo de uma mercadoria ou de 
um serviço, durante a variação do padrão do 
valor - a moeda - como acontece no B rasil! 
Neste caso, é preciso recorrer a um outro 
padrão: ao dólar, p.ex. Mas o d6lar também 
não é estável. Aliás, nenhuma moeda do 

mundo o é de maneira absoluta. O que con­
seguimos calcular, ultimamente, são os va­
lores relativos a certas unidades que servem 
de base e que são tratadas como se fossem 
invariáveis. Na economia, portanto, as con­
venções de medição são mais instáveis do 
que na ffsica1 1 •  - No entanto, até o compri­
mento da barra que serve como metro pa­
drão, em Paris, varia (muito pouco, mas va­
ria) com a temperatura. A idéia de invariân­
cia está baseada, por conseguinte, na idéia de 
co-variação que nos reconduz ao esquema da 
proporcionalidade. Há interdependência en­
tre invariância e proporcionalidade, e esta 
interdependência é básica para toda a medi­
ção na ffsica como também na economia. 
Apenas na matemática pura o problema não 
surge, porque a medida que serve como base 
é o número 1 ,  e este número permanece 
sempre o mesmo. 

Na primeira fase do nível IV, a criança 
descobre que quanto maior o peso tanto me­
nor será a distância do centro. Mas este 
"quanto-tanto" permanece qualitativo. A 
criança não começa, ainda, a experimentar 
sistematicamente. Isso !>6 acontecerá numa 
segunda fase. na qual a criança se interessará 
realmente em explorar as relações numéricas 
entre quantidades (fatores) ffsicas. O pr6prio 
GaliIeo, que explorou o pêndulo e o plano in­
clinado, experimentou muito tempo antes dc 
descobrir que no plano inclinado a função 
entre tempo e trajeto é quadrada: uma bola 
percorre em um segundo, num plano inclina­
do, uma unidade espacial, em dois segundos 
quatro unidades, em três segundos nove, etc. 

Com a reflexão sobre o esquema da 
proporcionalidade (que serve de base às fun­
ções lineares) abre-se o universo matemático 
das funções lineares, e com a reflexão das 
funções abre-se o universo do cálculo dife­
rencial e integral. Não tentarei responder à 
questão de se estes universos já são acessí­
veis ao pensamento do nível IV ou se o su­
peram. E possível que eles o superem porque 
as operações que Piaget chama de formais 
são, na verdade, ainda concretas, parcial­
mente ao menos. Pois, uma criança de 1 1  ou 
1 3  anos precisa, ainda, de uma balança con­
creta para descobrir a proporcionalidade em 
todos os seus detalhes. E na combinat6ria, 
precisa dos copinhos com lfquidos para ten­
tar descobrir um método sistemático para 
a solução do problema. As questões da com­
binat6ria matemática são muito mais difíceis 
e formais do que isso. Lembro um exemplo, 
apenas: existem quantas possibilidades de 
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distribuição de 6 pessoas em 8 comparti­
mentos de um trem? 

o desenvolvimento social 

Piaget dedicou sua obra em primeiro lu­
gar à pesquisa sobre a formação do conheci­
mento científico, isto é, dos conceitos mate­
máticos, 16gicos e ffsicos. Apesar disso, Pia­
get tratou também de questões que tocam a 
afetividade e as relações sociais da criança. 
Duas destas questões revelam-se da maior 
importância: 

1) Como se desenvolve o comportamento e 
a consciência social da criança, e 

2) Qual a influência da cultura especffica e 
do ambiente social no desenvolvimento 
cognitivo da criança? 

Quanto à primeira questão (1), buscou 

Piaget respostas, em suas primeiras obras 
psicol6gicas, para várias perguntas sobre o 
comportamento social da criança. No livro 
sobre o julgamento moral na criança (1932) -
aliás, o livro psicol6gico mais roubado das 
bibliotecas universitárias nos Estados Unidos 
- estudou a consciência que as crianças têm 
das regras sociais e do seu comportamento 
com respeito à solidariedade e à colaboração 
social. 

Além deste livro existe o escrito de um 
curso que Piaget deu nos anos 1952-54 na 
Sorbonne, em Paris, no qual relaciona o de­
senvolvimento afetivo da criança com o seu 
desenvolvimento cognitivo (Piaget 1 954). 
Infelizmente, este curso é pouco acessível e 
por isso pouco conhecido. Posso resumir, 
aqui, apenas algumas teses deste curso: 

a) Piaget consegue, com a sua teoria, 
enriquecer e criticar a teoria de Sigmund 
Freud. Critica, por exemplo, a hip6tese freu­
diana do narcisismo infantil. O narcisismo 
infantil, diz ele, é um narcisismo sem Narci­
so, porque a consciência do Eu surge depois 
daquela fase a que Freud chama de narcisis­
mo. E o que freud chama de "escolha do ob­
jeto" (da pessoa de predileção) é baseado, 
segundo Piaget, numa construção, assim co­
mo a concepção de todo objeto individual 
o é. - Passemos para o nível lI. Piaget fala de 
"heteronomia", designando assim aquela fase 
na qual tem origem, segundo Freud, a iden­
tificação com a autoridade (superego). Sob 
outra forma, aliás, esta identificação conti­
nua permanecendo no fenômeno a que Paulo 
Freire chama de identificação dos oprimidos 
com os opressores. 

1 8  

o leitor do livro d e  Piaget: O Julga­

mento Moral na Criança ( 1 932) pode admi­
rar-se do fato de que a criança adere, no seu 
penodo de egocentrismo, a uma atitude hete­

rônoma, acreditando que as normas adultas 
têm valor e validade absolutos. A criança 
egocêntrica não s6 acredita nestas normas 
mas até as internaIiza, sem compreendê-Ias 
inteiramente. Em vez de reduzir as crenças 
dos outros à pr6pria perspectiva, o que seria 
normal para uma criança egocêntrica, identi­
fiça-se com as convicções dos adultos mais 
pr6ximos e com os seus imperativos. - Po­
rém, o egocentrismo e a identificação com 
pessoas e normas alheias constituem, como já 
tentei mostrar, os dois lados da mesma moe­
da, a saber, a não-diferenciação entre fenô­
menos da consciência alheia. 

b) No que toca o desenvolvimento do 
comportamento da consciência social da 
criança, o jovem Piaget (1 932) distingue dois 
penodos maiores cujos traços principais são 

bem nítidos: no primeiro, que dura até a ida­
de de 8 anos, a criança não distingue clara­
mente entre regras sociais, normas morais 
e leis naturais. Quem desobedece a um im­
perativo social é julgado e castigado por pro­
cessos da natureza física: a ponte quebra, e 
o ladrão cai na água. E, inversamente, a pe­
dra que faz com que alguém nela tropece, é 
má. A criança avalia, nesta fase, as ações por 
relação aos seus resultados materiais e não 
por relação às intenções do ator. A criança 
percebe que os adultos costumam condenar 
danos materiais, logo as ações que causam 
prejuízo são más. Segundo Piaget, caracteri­
za-se esta fase pelo egocentrismo e pela he­
teronomia; fala até de "coerção do mundo 

dos adultos em relação à criança"; mas é 
claro que o grau no qual existe uma tal coer­
ção pode ser influenciado pelo estilo educa­
cional. No segundo nível - a partir de 8 anos, 
aproximadamente - o pensamento torna-se 
social. A criança dá-se conta da diferênça 
existente entre leis físicas e regras sociais. 
Regras sociais são convencionais, leis físicas 
não. Regras sociais podem ser mudadas (as­
sim como regras do jogo), leis naturais não. 
A criança começa a refletir sobre intenções. 
Começa a colaborar com os outros. 
Com a colaboração a criança torna-se, ao 
menos parcialmente, autônoma; isto é, dis­
tingue entre interesses e predileções dos 
adultos por um lado, e interesses e predile­
ções das crianças por outro. Consegue, en­
tão, tomar distância com respeito às normas 

do adulto e a relativizá-Ias. As normas da 
colaboração tornam-se mais importantes 



para a criança do que as nonnas inculcadas 
pelos adultos. As nonnas de colaboração 
tomam-se critérios na distinção entre atos 
justos e injustos. 

No curso da Sorbonne, Piaget acres­
centou mais uma fase que corresponde ao ní­
vel IV. Analisou a mudança que acontece, 
neste período, nos interesses da pessoa. O 
adolescente começa a identificar-se não ape­
nas com pessoas mas com grupos - sua na­
ção, sua classe social ou a humanidade em 
geral. A criança identificava-se, antes, com 
pessoas que a impressionavam e aderia a 
certos ideais por causa dos seus mentores. O 
adolescente orienta-se, agora, mais pelos 
ideais do que pelas pessoas e até toma os 
ideais como critérios para avaliar o compor­
tamento das pessoas. - O adolescente tem 
(como se sabe) a tendência a aderir às idéias 
ut6picas - sinal do egocentrismo característi­
co do começo deste nível. Com o decorrer do 
tempo os seus ideais equilibram-se com a 
realidade - o que não significa que o adoles­
cente submete-se simplesmente à realidade 
dada (o que, aliás, freqüentemente acontece 
de fato), mas sim que acomoda suas convic­
ções às possibilidades e necessidades sociais: 
para transfonnar a realidade social é preciso 
de idéias já prenhes de realidade ••• Na fase da 
descentração nasce o interesse também para 
outros grupos e populações, e começa a 
brotar o sentimento de justiça, p.ex., contra 
as discriminações cometidas contra minorias 
e povos perseguidos. 

c) Piaget mostra como as estruturas in­
telectuais influenciam, em muitos aspectos, o 
desenvolvimento afetivo. Levanta, p.ex., a hi­
p6tese de que os primeiros sentimentos está­
veis surgem na criança na mesma idade em 
que esta termina a construção do chamado 
objeto pennanente. Esta aquisição determina 
a transição do nível I para o nível H. Além 
disso, surgem, na entrada do nível IH, as 
primeiras valorizações estáveis. Na mesma 
idade, fonna-se a vontade enquanto capaci­
dade de preferir desejos que são menos for­
tes mas que têm maior abrangência do que 
certos desejos imediatos. A vontade, como 
Piaget a analisa (1962), não é um impulso 
que ap6ia um desejo mais fraco para superar 
um desejo mais forte (como a explica William 
James); mas a capacidade intelectual de reor­
ganizar, de administrar os desejos e interes­
ses de tal maneira que seja possível determi­
nar fms prioritários a longo prazo e, à base 
deles, planejar as ações pr6ximas. 

d) Isso me leva a uma noção central da 
obra de Piaget: a noção de autonomia. Se-

gundo Piaget, uma criança se toma autôno­
ma logo que consegue refletir sobre as nor­
mas e regras em vez de aceitá-las como sen­
do absolutas e imutáveis. A autonomia, neste 
sentido, surge no nível HI e se aperfeiçoa no 
nível IV. Mesmo que Piaget não fale disso, é 
claro que a autonomia tem muito a ver com a 
vontade enquanto capacidade de determinar 
prioridades a longo prazo. 

No nível IV, com o surgimento de inte­
resses sociais, mudam também, ou ao menos 
podem mudar, as prioridades individuais. 
Piaget não elaborou uma concepção diferen­
ciada da ação responsável. Mas é evidente 
que para uma tal elaboração a pesquisa pia­
getiana é de grande importância. Vale a pena 
mencionar, neste contexto, o impacto que 
a teoria piagetiana teve e ainda tem no pen­
samento do fIl6sofo alemão Jurgen Haber­
mas. Habennas1 2 desenvolveu, a partir dos 
anos 70, uma teoria sobre o discurso impar­
cial ("discurso livre") e tentou fundamentar 
a ética nas nonnas subjacentes a este dis­
curso. Piaget, e talvez ainda mais, por outro 
lado o psic610go americano Lawrence Ko­
hlberg (que continuou a pesquisa sobre o 
desenvolvimento do julgamento moral na 
criança), conseguiram mostrar que um dis­
curso livre enquanto discurso imparcial difi­
cilmente pode ser realizado por pessoas que 
não atingiram o nível IV. 

A capacidade de entrar num discurso li­
vre, assim como a autonomia, não crescem 
como plantas que precisam apenas de água e 
luz. Estas capacidades não são o resultado de 
um desenvolvimento automático, mas ba­
seiam-se num exercício ativo. Assim, todas 
as estruturas cognitivas são adquiridas me­
diante a prática, também a autonomia deve 
ser exercitada. Quanto mais autoritária for a 
sociedade, tanto mais difícil será este exercí­
cio. 

Passemos, então, para a questão 2: qual 
é, em geral, a influência do meio ambiente no 
desenvolvimento intelectual de uma criança? 
- Comentando os primeiros estudos inter­
culturais que foram feitos nos anos 50 e que 
mostraram grandes defasagens na elaboração 
de esquemas básicos, como o esquema da in­
variância ou da proporcionalidade, Piaget sa­
lientou, inúmeras vezes, que o meio social 
influi na velocidade do desenvolvimento. 
Onde o ambiente social é pouco estimulante, 
o desenvolvimento decorre mais lento. Em 
muitos países do terceiro mundo, uma grande 
parte da população não atinge sequer o nível 
IV. - Por outro lado, segundo a opinião do 
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antrop610go canadense Chistopher Hallpike, 
muitas culturas indfgenas levam seus mem­
bros a uma perfeição muito maior nas capa­
cidades típicas do nível II (uível pré-opera­
t6rio) do que culturas industriais. A expe­
riência da vida e a sabedoria na convivência 
com a natureza são bem maiores nas culturas 
indígenas do que nas civilizações dominadas 
pela tecnologia (Hallpike, p. 56-57). Discu­
te-se também a seguinte questão: a direção 
do desenvolvimento varia em função da di­
ferenciação de culturas, pois em diferentes 
culturas certas estruturas básicas do conhe­
cimento como a da invariância e a da propor­
cionalidade são adquiridas na base de con­
tet1dos diferentes 13? 

Cumpre sublinhar mais um fato - fato 
bastante importante para uma sociedade tão 
diversificada como a do Brasil. Bárbara 
Freitag conseguiu mostrar, numa pesquisa 

. feita em São Paulo, que a defasagem no de­
senvolvimento é uma conseqüência não ape­
nas de culturas diferentes, mas também, e até 
mais, de classes sociais diferentes. O grau em 
que uma criança recebe estfmulo depende das 
possibilidades econômicas do grupo social no 
qual a criança está vivendo. Quanto mais 
baixo o nível salarial do meio ambiente, tanto 
mais escassos e pobres os incitamentos so­
ciais (Freitag2, 1986, p.71). Este problema 
agrava-se, evidentemente, com a falta de es­
colarização. O desiderato de incitação causa 
nonnaImente um sério retardo no desenvol­
vimento cognitivo e pode até criar bloqueios. 
Nisso se acresce o problema (que, aliás e la­
mentavelmente, parece ser controvertido na 
Secretaria de Educação da atual administra­
ção municipal de Porto Alegre) da subnutri­
ção. Segundo estimativas (que como se sabe 
são diffceis de precisar) a metade dos brasi­
leiros vivem em níveis mínimos de subsistên­
cia (40 milhões) ou até abaixo dos níveis mí­
nimos (30 milhões). Estima-se em 30 a 40 
milhões, apenas, os brasileiros que estão 
acostumados a um mercado de consumo 
igual ao de um pafs europeu. 

Piaget teve a sorte de fonnar-se numa 
época na qual estes fatos eram menos gri­
tantes do que hoje; teve a sorte de fonnar-se 
numa sociedade que conhece os problemas 
do analfabetismo e da subnutrição apenas 
através do ouvir dizer. Enquanto chefe do 
Bureau lnternational cf Education Piaget co­
nheceu, evidentemente, estes problemas e 
procurou meios de enfrentá-los. - Porém, 
após demitir-se do Bureau lnternational, em 
1967, dedicou-se cada vez mais à pesquisa 
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te6rica em detrimento das questões de edu­
cação. Assim se explica o fato lamentável de 
que Piaget nunca manteve contato direto 
com Paulo Freire, mesmo naquele perfodo 
dos anos 70 em que Freire, exilado, morou 
em Genebra, cidade onde trabalhltva Piaget. 

Assim mesmo, e apesar da unilateralida­
de logicista na qual Piaget faz culminar o 
desenvolvimento intelectual, as implicações 
educativas da psicologia de Piaget fecham 
bem com a pedagogia de Paulo Freire. Não 
obstante a nítida diferênça na origem cultural 
de jean Piaget e de Paulo Freire, ambos re­
jeitam a heteronomia. Piaget dedicou sua 
obra à defesa da autonomia d1\ criança e 
Paulo Freire continua dedicando seus esfor­
ços pedag6gicos à busca da autonomia dos 
povos jovens do Hemisfério Sul. Ambos, 
Piaget e Freire, apontam a conscientização e 
a autoreflexão como os vefculos mais im­
portantes para trilhar o caminho da autono­
mia. Ambos salientam o fato de que a toma­
da de consciência é incentivada pelo diálogo, 
pela interação social (Freire) ou, ainda, pela 
coordenação de perspectivas que nos leva à 
colaboração (Piaget). 

NOTAS 

1. Bringuier p. 96f., 191 
2. A comparação com a revolução copemicana 

encontra-se em vários lugares na obra de Piaget 
(veja Kesselring 1981,  p. 69-71 e p. 330, nota 
16). 

3. A noção de "abstração reflexiva" surge pela 
primeira vez em Piaget em 1950. Uma das úl­
timas obras de Piaget (1977) é dedicada intei­
ramente a este assunto. 

4. Veja, p. ex., Piaget 1961, p. 264 e 1977, p. 306. 
5. Piaget fala de um "feixe". A noção "função" é 

usada por Ernst Mach. 
6. Veja, p. ex., Piaget 1970 (Col. Os Pensadores), 

p. lS. 
7. Veja as obras de J. Bruner mencionadas na bi­

bliografia. 
8. Às vezes Piaget utiliza a noção de reversibilida­

de também para caracterizar a capacidade de 
uma criança de 1 8  meses de orientar-se no es­
paço (ela consegue fazer desvios e voltar ao 
mesmo lugar através de outros caminhos). Na 
mesma idade aparece o esquema do objeto per­
manente. Saber que um objeto tem um avesso, 
implica conhecer a possibilidade de virá-lo (re­
versibilidade no plano da ação; veja Piaget 
1937). 

9. Freitag2 1986, p. 107- 1 10. Este teste provém 
de Piaget 1932. 

10. Veja, além de Piaget 1941,  os eusaios dedicados 
à compreensão de relações numéricas, em Pia­
get 1977. 

1 1 .  A situação evidentemente se complica sob pers­
pectiva qualitativa. Já Aristóteles (Ética a Ni-



cômaco, Livro 5) mostrou a arbitrariedade na 
escolha dos aspectos a serem considerados co­
mo sendo importantes para uma tentativa de 
realizar condições justas. Cornelius Castoriadis 
reforça esta questão com respeito à poICtica sa­
larial. 

12. Veja as obras indicadas na bibliografia. 
1 3. Oasen 1977; Schofthaler/Goldschrnidt 1984. 
14. Lembremos o fato de que o jovem Piaget foi 

influenciado profundamente pelo liberalismo 
protestante que, na Suíça, era bastante progres­
sista durante a Primeira Guerra Mundial. Os 
te6logos e pedagogos protestantes, especial­
mente na Suíça francesa, costumavam discutir 
as idéias psico-anaICticas e socialistas que sur­
giram na época. Como membro da sociedade 
Suíça de Estudantes Cristãos o jovem Piaget era 
muito ativo no mesmo sentido (veja as obras de 
F. Vidal). Na sua autobiografia (1952), Piaget 
não menciona. com uma palavra sequer, sua 
atividade cristã. 
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